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Resumo
O presente artigo objetiva considerar a utilização da me-
todologia da abordagem sistêmica em análises urbanas, 
reconhecendo as cidades enquanto sistemas complexos 
passíveis de serem ordenados e equacionados na bus-
ca por soluções de problemas. Baseada nos conceitos 
da Teoria Geral dos Sistemas, a abordagem sistêmica é 
indicada, por vários autores, como um caminho meto-
dológico adequado para integrar disciplinas na solução 
de um problema real. Para tal, deve-se ter um problema 
geral complexo que apresente elementos em incessante 
evolução e que esses possuam uma grande variedade 
de inter-relações. Visando a aplicação dessa metodolo-
gia, o estudo se volta à compreensão da segregação so-
cioespacial enquanto parte integrante do macrossistema 
complexo das cidades sendo que, normalmente, essa 
temática é vista enquanto parte excluída desse sistema. 
Elabora-se uma proposta de pesquisa sistêmica orien-
tada para a temática da segregação urbana. A pesquisa 
realizada possui natureza descritiva e exploratória a partir 
da análise de referenciais teóricos. Como resultado da 
pesquisa, conclui-se que a aplicação metodológica sis-
têmica em análises urbanas – sobretudo no estudo da 
segregação socioespacial – contribui de maneira satis-
fatória para a realização de diagnósticos urbanos. Cons-
tata-se também a premissa inicial de que a segregação 
pode ser analisada enquanto um sistema integrante do 
macrossistema das cidades.

Palavras-chave: Abordagem sistêmica. Sistemas 
urbanos. Desigualdade urbana.

Abstract
The present article aims to consider the use of the meth-
odology of the systemic approach in urban analysis by 
recognizing cities as complex systems that can be or-
dered and equated to solve the urban problems. Based 
on the concepts of the General Theory of Systems, the 
systemic analysis is indicated by several authors as a 
suitable methodological way to integrate disciplines in 
the solution of a real problem. To do so, one must have 
a complex general problem that presents elements in 
ceaseless evolution that possess a great variety of in-
terrelationships. Aiming at the application of this meth-
odology, the study turns to the comprehension of the 
socio-spatial segregation as an integral part of the com-
plex macrosystem of the cities – once this theme is seen 
as part excluded from this system. A systemic research 
proposal is developed related to the issue of urban seg-
regation. The research has a descriptive and exploratory 
nature based on the analysis of theoretical references. By 
the research it is possible to conclude that the systemic 
methodological application in urban analyzes – especially 
in the study of socio-spatial segregation – contributes in 
a satisfactory way to the accomplishment of urban diag-
nostics. It was also possible to prove the premise that the 
segregation can be analyzed as a system that belongs to 
the macrosystem of cities.

Keywords: Participatory design; Seattle; Taipei; mul-
tiethnic communities; landscape design.
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Ante aos vários desafios das cidades con-

temporâneas, a segmentação territorial e a de-

sigualdade social alcançam uma escala de alto 

impacto urbano e social. Villaça (2001) aponta a 

segregação socioespacial como um dos proces-

sos mais marcantes das metrópoles brasileiras e 

como um campo essencial para o entendimen-

to da estrutura espacial intraurbana. Com isso, 

a segregação se torna, ao mesmo tempo, um 

problema parcial a ser solucionado e uma parte 

integrante do sistema das cidades.

As cidades, em incessante evolução, transfor-

mam a configuração dos seus espaços urbanos 

e sociais a todo momento. É um objeto de es-

tudo interdisciplinar, “a maior, mais contraditória 

e mais complexa estrutura feita pelo homem” 

(FERREIRA, 2011). Estudar as cidades, consiste, 

portanto, em compreender que esse objeto das

ciências em geral demanda alta complexidade de 

interpretação.

Diante aos problemas urbanos tem-se, na maio-

ria das vezes, uma percepção da cidade de ma-

neira não abrangente e, sim, fragmentada (OJI-

MA, 2007; ROMANELLI e ABIKO, 2011; GENTIL 

et al, 2016). Essa perspectiva parcial desconsi-

dera que, por mais que as cidades apresentem 

uma série de problemas isolados, eles juntos se 

combinam em problemas maiores, passíveis de 

serem solucionados mediante uma abordagem 

integral, uma visão total desse sistema.

Eis, portanto, que o pensamento sistêmico entra 

em cena. Emergindo enquanto um novo movi-

mento científico, na metade do século XX, a Teo-

ria Geral dos Sistemas apresentou uma varieda-

de de abordagens e aplicações para lidar com a 

complexidade e transformações nas mais varia-

das áreas do conhecimento (KASPER, 2000).

Segundo Kasper (2000), em contradição ao pen-

samento analítico tradicional que focaliza na aná-

lise das partes, o pensamento sistêmico direcio-

Introdução
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na ao entendimento da existência de um “todo” 

formado por padrões organizados de interação 

entre os seus elementos. Sob essa perspectiva, 

trazer o pensamento sistêmico para o urbanismo, 

ou seja, assumir as cidades enquanto sistemas 

complexos, oferece uma possibilidade de abor-

dagem integral do espaço urbano.

Moysés (2005, p. 26) afirma que, a partir dessa 

forma de análise, se torna possível dar maior visi-

bilidade à cidade real, uma vez que “o município 

não é um bloco monolítico, mas um todo multifa-

cetado”. Apesar de tal afirmação, têm-se, quase

sempre, a segregação urbana localizada em um 

cenário de exclusão do sistema das cidades. Vis-

to que a origem do termo conduz à percepção 

de uma separação espacial de grupos sociais 

nas cidades, a segregação é tratada – inclusive 

na política pública – enquanto uma polarização 

secundária em relação ao polo central que é a 

grande cidade (SANTOS, 2008).

Com isso, a pesquisa busca ressaltar uma outra 

perspectiva para essa temática. A proposta é evi-

denciar que segregação urbana é um problema 

que só se justifica ao se reencontrar no “todo” 

que é a cidade. Há, portanto, a necessidade de

ser analisada não somente do ponto de vista da 

exclusão ou da fragmentação espacial, mas tam-

bém na sua relação intrínseca com o sistema das 

cidades – em uma abordagem do tipo sistêmica.

Considerando a problemática levantada, a justi-

ficativa do trabalho se vincula à necessidade de 

desenvolvimento de novas soluções aos proble-

mas urbanos existentes – sobretudo em relação 

ao problema da segregação urbana – buscando

uma contribuição teórica acerca da metodologia 

sistêmica enquanto alternativa ao pensamento 

analítico tradicional no urbanismo.

Objetiva-se neste trabalho compreender a se-

gregação enquanto um sistema presente no ma-

crossistema das cidades. Visando, portanto, a 

utilização da abordagem sistêmica em análises 

urbanas e a compreensão da segregação so-

cioespacial enquanto parte integrante do siste-

ma de interconexões das cidades – um pequeno 

passo para a pesquisa dos sistemas urbanos. 

Para tal, a metodologia utilizada nessa pesquisa 

se amparou em pesquisas bibliográficas para a 

construção de um referencial teórico com enfo-

ques e percepções variadas acerca do assunto, 

seguida de uma análise a partir de quadros e in-

fográficos para sistematização. 

A discussão presente nesse artigo reforça os 

princípios abordados por diversos autores acerca 

da Teoria Geral dos Sistemas e estabelece possi-

bilidades de conexões entre a abordagem sistê-

mica, as cidades e a segregação socioespacial.
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A Teoria Geral dos Sistemas

Estabelecida nos anos 1940 pelo biólogo húngaro 

Ludwig Von Bertalanffy, a Teoria Geral dos Siste-

mas (TGS) reconhece a existência de um “todo 

organizado” formado por elementos interconecta-

dos que possuem um objetivo comum (MACEDO 

et al, 2008). Trata-se da compreensão dos fenô-

menos de forma mais abrangente dentro de um 

contexto maior.

Macedo et al (2008) discorre sobre as origens das 

abordagens de sistemas com o biólogo Berta-

lanffy que iniciou, em 1920, estudos sobre o uso 

de sistemas nos campos da biologia. A partir de 

1950, sua ideia ampliou e já visava “substituir os 

fundamentos reducionistas da ciência pela visão 

mais ampla da realidade” em todos os campos 

disciplinares (NETO e LEITE, 2010, p.5). Essa vi-

são de Bertalanffy declara que todos os sistemas 

são semelhantes, sejam eles físicos, biológicos ou 

sociais.

 

Kasper (2000) aponta que, juntamente com a 

contribuição teórica deBertalanffy, a consolida-

ção prática do termo “sistema” foi notória com o 

avanço tecnológico a partir da Segunda Guerra 

Mundial. As máquinas industriais passaram a ser 

utilizadas em conjunto, isto é, ao invés de máqui-

nas isoladas, passou a haver uma máquina que 

controlava todas as outras: um sistema de auto-

matização (KASPER, 2000). Isso afirma, portanto, 

que o impulso das transformações sociais que es-

tavam ocorrendo no mundo, associadas com os 

avanços tecnológicos, demandou uma outra per-

cepção de análise dos fatos que fosse diferente 

do pensamento tradicional analítico.

Oliveira e Portela (2006, p.168) definem a TGS en-

quanto uma teoria intuitiva e simples. Para as au-

toras, cada sistema “é composto por subsistemas 

ou componentes e está integrado num macrossis-

tema”, sendo o “todo” superior à soma das partes 

que o compõe. Um sistema é alterado conforme a 

dinâmica do meio, sofrendo alterações constantes 

e, podendo ou não, alcançar o equilíbrio.

Num sistema, a entropia (desordem) pode ser 
reduzida e mesmo transformada em entropia 
negativa, quando a ordem aumenta dentro do 
sistema. Cada sistema aberto pode encontrar 
estados de equilíbrio com o respectivo ambien-
te. Esse equilíbrio pode ainda resultar de um 
estado de máxima entropia, que significa um 
equilíbrio dinâmico. Cada sistema está perma-
nentemente recebendo os resultados das suas 
ações. Chama-se a isso retroação ou feedback, 
e pode ser positivo - quando está no “caminho 
certo” - ou negativo, quando se desvia da orga-
nização ou do equilíbrio dinâmico (OLIVEIRA e 
PORTELA, 2006, p. 168-169).

A retroação ou feedback do sistema, conforme 

Neto e Leite (2010, p. 6), consiste em um fenôme-

no que altera a dinâmica do sistema a fim de man-

ter o “controle do sistema no sentido de atingir 

seus objetivos”. Kasper (2000) complementa que 

o princípio básico de organização de entidades 

complexas é baseado na combinação de intera-
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ções sensitivas e ativas em laços de retroação, o 

que foi definido enquanto “complexidade organi-

zada” nos primeiros anos do movimento sistêmi-

co.

A partir dessa caracterização denominada “com-

plexidade organizada”, pode-se observar que, se-

gundo Uhlmann (2002), há várias outras classifica-

ções possíveis para os sistemas:

• Complexos organizados: o todo é maior que a 

soma das partes;

• Complexos desorganizados: o todo é menos 

que a soma das partes;

• Complexos neutros: a organização e desorgani-

zação se anulam mutuamente;

• Concretos ou abstratos: em relação à ordena-

ção das ideias;

• Naturais ou artificiais: com a presença ou não da 

ação humana;

• Abertos ou fechados: em relação às trocas de 

informações com o meio;

• Estáticos ou dinâmicos: se podem ser alterados 

pelo ambiente.

Conforme Macedo et al (2008), todos os campos 

do conhecimento humano possuem sistemas e, 

quando abordados segundo a TGS, tendem a ob-

ter resultados muito satisfatórios – principalmente 

quando possuem um caráter multidisciplinar. Me-

diante tal afirmação, os autores sistematizam os 

princípios básicos da abordagem sistêmica, con-

forme (Figura 1).

Figura 1. Princípios Básicos da Abordagem Sistêmica. Fonte: Macedo et al (2008), adaptado pelos autores.
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Oliveira (2006) ressalta ainda que há quatro pro-

priedades fundamentais da teoria dos sistemas, 

as quais são:

• Interação: Trata-se da ação recíproca que mo-

difica o comportamento ou a natureza dos 

elementos componentes de um sistema. Pres-

supõe uma ação de via dupla, de troca entre 

elementos;

• Totalidade: Pressupõe-se que um sistema não 

é igual à soma das suas partes, de forma carte-

siana. O todo é mais complexo, pois apresenta 

qualidades que não existem, individualmente, 

nas partes. Pressupõem a noção de hierarquia 

nos sistemas;

• Organização: A organização se caracteriza pelo 

seu grau de estabilidade, pelo arranjo de rela-

ções entre os componentes, produzindo nova 

unidade, possuidora de propriedades não con-

tidas nos componentes;

• Complexidade: Está diretamente ligada ao nú-

mero de elementos e ao número de tipos de 

relações que ligam, entre si, os elementos do 

sistema. Caracteriza a originalidade do sistema 

e mede a riqueza de informações nele contida.

Por outro lado, é importante ressaltar que há pers-

pectivas antônimas ao assunto. O documentário 

All Watched Over by Machines of Loving Grace 

(2011), dirigido por Adam Curtis, apresenta um 

outro ponto de vista sobre a teoria dos sistemas. 

Para o diretor, essa teoria vista como um método 

de análise universal é, na verdade, um equívoco. 

Curtis demonstra que, por exemplo, aplicar a 

teoria dos sistemas em um ambiente natural 

pode levar a grandes conflitos. Ao associar as 

leis da ecologia com os princípios cibernéticos e 

políticos, revela-se que a natureza não tende ao 

equilíbrio e que é, de fato, um estado constante 

de mudanças e imprevisibilidades. Essa afirma-

ção rompeu com a maior premissa da ecologia.

Contudo, o diretor sustenta a ideia de o mundo 

ser, realmente, visto enquanto um sistema dinâ-

mico, mas ressalta o cuidado para não se pre-

servar o sistema de forma estacionária e salienta 

a impossibilidade de se estabelecer uma ordem 

mundial igualitária. Por certo, o modelo de pen-

samento auto organizado e equilibrado tem suas 

limitações. É importante avaliar em qual disci-

plina objetiva-se aplicar a abordagem sistêmica 

para não se suceder em enganos.

Percebendo, portanto, a Teoria Geral dos Sis-

temas sob as variadas perspectivas aqui abor-

dadas, compreende-se enquanto “sistema” um 

complexo amplo formado por um conjunto de 

elementos em interação entre si e em intercâm-

bio constante com o meio.

O desenvolvimento de análises urbanas na meto-

dologia da TGS busca a imposição de uma lógi-

ca na realidade. Para esse estudo, considera-se 

as cidades enquanto um sistema complexo de 

instabilidade caótica e não igualitária. Trata-se, 

portanto de um sistema complexo aberto e di-
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nâmico em constante mutação pelas trocas de 

informação com o ambiente, ressaltando ainda 

que, no caso das cidades, a complexidade se 

torna maior, uma vez que “o fator humano intro-

duz uma segunda dimensão de complexidade” 

(KASPER, 2000, p. 4).

Cidades, sistemas e interação

Por muito tempo a sociedade se baseou em uma 

visão cartesiana e mecanicista da cidade e do 

mundo. Se tratava de uma percepção monolítica 

que só veio a ser alterada a partir do fenômeno 

da urbanização extensiva das cidades e com a di-

fusão – cada vez mais agressiva – do ideário ca-

pitalista (OLIVEIRA, 2006). Como consequência, 

houve um embate entre a sociedade, o ambiente 

e sua condição urbana que culminou em uma “ne-

cessidade de se repensar modelos, hábitos, pa-

drões, comportamentos” (SILVA, 2011, p. 3).

Nessa conjuntura, o pensamento das cidades ga-

nhou um outro olhar: uma moderna concepção do 

que seria o mundo real. Considerou-se, a partir de 

então, as cidades enquanto um caos e vida como 

um produto dos processos físicos, “[...] o mundo 

vivo havia aparecido como um produto do acaso 

resultante das mutações diárias da sobrevivência 

na seleção natural” (OLIVEIRA, 2006, P. 171). 

Ver o mundo enquanto um caos demandou ou-

tra visão para a solução de seus problemas que 

fosse diferente daquela cartesiana e mecanicista. 

Eis, portanto, que parecia coerente considerar as 

teorias sistêmicas de Bertalanffy nas análises das 

ciências sociais, sobretudo, nas análises das ci-

dades. 

Segundo Oliveira (2006), foram realizados vários 

estudos empíricos sobre as cidades que consta-

taram a existência de relações complexas entre 

os diversos elementos urbanos. Confirmou-se as-

sim, um dos princípios fundamentais da teoria dos 

sistemas aplicado às cidades: a complexidade. A 

partir disso, analisar as cidades enquanto um sis-

tema se tornou possível e, de certa forma, cada 

vez mais simples de se realizar, à medida em que 

se identificavam os subsistemas da cidade e com-

preendiam suas interações.

Neto e Leite (2010) afirmam que, para enquadrar 

um tema na Teoria Geral dos Sistemas, torna-se 

necessário que o mesmo seja definido por “com-

plexo” segundos as características abaixo:

• O sistema deve ser composto por uma varie-

dade de elementos que apresentem funções e 

comportamentos múltiplos.

• Os elementos desse sistema estão em incessan-

te evolução, são influenciados por fatos impre-

visíveis e as informações sobre esses elementos 

não pode ser conhecida de maneira total.

• Os múltiplos elementos possuem uma grande 

variedade de inter-relações.
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As cidades são, de fato, um problema complexo 

e possuem todas as características anteriormente 

descritas. Oliveira (2006, p.174) aponta que o sis-

tema urbano é “suficientemente flexível para esca-

par ao determinismo” e que depende de trocas de 

energia constantes com o meio para manter seu 

equilíbrio. Isso afetaria todo um sistema que fosse 

fechado e rígido, por isso as cidades não pode-

riam ser definidas dessa forma.

Contudo, as cidades são sistemas complexos 

abertos e dinâmicos em constante mutação pe-

las trocas de informação com o ambiente. Essas 

trocas e interações configuram uma inter-relação 

entre o sistema e seus subsistemas, ou seja, en-

tre a cidade e seus campos de análise (estrutura 

espacial, ambiental, infraestrutura e uso do solo, 

saúde e segurança, mobilidade e acessibilidade, 

segregação urbana, qualidade de vida, dentre ou-

tros).

Logo, utilizar a abordagem sistêmica nos estudos 

urbanos significa perfazer uma visão ampla do 

tema uma vez que, segundo Silva (2011, p. 10), 

“não basta descrever as diversas partes que o 

compõe, mas que também é necessário investigar 

as interações entre essas partes e as interações 

entre o fenômeno e o universo que o rodeia”.

Com isso, uma abordagem integrada entre cida-

des, sistemas e interações se mostra coerente e 

se apresenta enquanto uma ferramenta plausível 

de ser utilizada. É nessa perspectiva em que se 

configura o objetivo geral da pesquisa. Tem-se, a 

seguir, uma interpretação da Teoria Geral dos Sis-

temas através das conexões entre a abordagem 

sistêmica e a segregação socioespacial dentro do 

macrossistema das cidades.

Abordagem sistêmica e a segregação so-

cioespacial

Neste trabalho considera-se a segregação so-

cioespacial como objeto de pesquisa, a aborda-

gem sistêmica como processo de análise e a cida-

de como o macrossistema em que a segregação 

se insere. Tal é a configuração estrutural e temática 

que propõe a discussão central dessa pesquisa.

Para compreender a análise proposta, será apre-

sentado, a priori, um breve panorama do termo 

“segregação” – utilizado massivamente nesta pes-

quisa – almejando alcançar uma percepção mais 

direcionada do objeto deste estudo. 

Segundo Silva (2007), para entender a segregação 

urbana, é necessário, a princípio, compreender os 

processos de urbanização das cidades brasileiras. 

A autora afirma que foi a partir de 1950, com mo-

dernizações tecnológicas e com a industrialização 

das cidades, que o processo de urbanização foi 

intensificado pelas migrações internas, direcio-

nando massivamente a população dos campos 

para as cidades. 
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Dessa forma, as cidades cresceram extensivamen-

te e, aliadas com a especulação imobiliária, cul-

minaram na “distribuição espacial profundamente 

desigual em termos de moradia, renda, oferta de 

serviços e de infraestrutura urbana, e segurança 

ambiental” (ROMANELLI e ABIKO, 2011, p.3). Ou 

seja, de maneira desordenada, formaram-se aglo-

merados populacionais localizados nos limites 

territoriais urbanos, marcados pela precariedade e 

pela escassez de assistência e de recursos.

Contudo, a origem do termo “segregação” conduz 

à percepção de uma separação de grupos sociais 

nas cidades por motivos diversos, frequentemen-

te relacionada com alguns outros fatores como: a 

estrutura territorial, empregabilidade, mobilidade 

urbana, direito à cidade, acessibilidade urbana, 

cidadania, estrutura econômica, políticas públicas 

(GROSTEIN, 2001; ROMANELLI e ABIKO, 2011; 

SABOYA, 2009; VILLAÇA, 2001). Dada a com-

plexidade e abrangência do tema, cabe destacar 

que esses fatores possuem relação direta com a 

segregação socioespacial (Figura 2), no entanto, 

se configuram enquanto exemplos iniciais para 

aplicação da teoria, dentre um grande espectro de 

elementos que podem ser complementados por 

outras pesquisas.

Assim, através dessa conceituação e a partir das 

teorias anteriormente apresentadas, se torna pos-

sível traçar uma outra perspectiva para a temática 

da segregação urbana, baseando-se nos princí-

pios da abordagem sistêmica. A proposta, como 

Figura 2. Fatores em relação 
direta com a segregação so-
cioespacial. Fonte: Elabora-
do pelos autores.
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já descrito, é evidenciar que segregação urbana é 

um problema que só se justifica ao se reencontrar 

no “todo” que é a cidade, estabelecendo uma re-

lação intrínseca com o sistema das cidades.

Essa interpretação se difere da perspectiva clás-

sica em que a segregação se apresenta enquanto 

um sistema isolado, porém relacionado ao grande 

sistema da cidade (CANETTIERI, 2016). A pers-

pectiva proposta nessa pesquisa se refere, na 

verdade, na existência de um sistema global: a ci-

dade enquanto um macrossistema composto por 

vários outros sistemas, dentre os quais a segrega-

ção seria um deles (Figura 3).

Conforme abordado anteriormente, a cidade con-

temporânea é conformada enquanto um sistema 

composto de vários problemas complexos a se-

rem solucionados, sobretudo a problemática da 

segregação urbana. No cenário formado princi-

palmente pelo fenômeno da urbanização extensi-

va, tudo se fragmenta nas cidades e a segregação 

socioespacial se torna o espelho dessa conjuntura 

social repartida (SILVA, 2011).

É possível notar que o padrão de urbanização 

atual – internacional e nacional – conforma regiões 

metropolitanas descontinuadas e heterogêneas, 

tanto na morfologia espacial quanto nas caracte-

Figura 3. Diagrama da perspectiva clássica X Diagrama da perspectiva proposta na pesquisa. Fonte: Elaborado pelos autores.
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Harvey (2012) também discorre que o processo 

de segregação das cidades está ligado à estrutura 

social do capitalismo e que isso reflete, de manei-

ra evidente, na reprodução espacial das cidades. 

O autor ressalta que a “gentrificação, a constru-

ção de condomínios fechados e a ‘Disneyficação’ 

do espaço” conformam ambientes degradantes 

para a maioria da população de baixa renda (HAR-

VEY, 2012, p. 35). 

Com isso, o capitalismo se torna um propulsor da 

segregação socioespacial presente na sociedade 

contemporânea, seja apartando as classes mais 

baixas ou, no caso dos condomínios fechados, 

isolando as classes dominantes. Partindo dessa 

dicotomia socioeconômica, se tornam muitas as 

possíveis classificação dos tipos de segregação 

urbana existentes. Lojikine (1997) classificou a se-

gregação em três tipos: i) uma oposição entre o 

centro e a periferia; ii) uma separação acentuada 

entre as áreas ocupadas pelas classes mais po-

pulares e aquelas ocupadas pelas classes mais 

privilegiadas; iii) uma separação entre as funções 

urbanas, que ficam contidas em zonas destinadas 

a funções específicas (comercial, residencial, etc.)

Com esse breve panorama a respeito da segre-

gação urbana, suas definições e classificações, 

torna-se possível, a partir de então, buscar com-

preender essa temática de maneira mais sistêmi-

ca, em uma tentativa de busca por soluções para 

esse problema incessante das cidades.

rísticas socioeconômicas. Segundo Litman (2015), 

uma cidade de tecido urbano disperso pode im-

plicar na redução da acessibilidade, custos mais 

elevados para o fornecimento de infraestrutura e 

serviços públicos, distâncias maiores de viagens, 

mais congestionamento e poluição, assim como a 

redução de oportunidades sociais e econômicas.

É, portanto, nessa evolução do espaço urbano 

contemporâneo que uma nova estrutura urbana 

fragmentada se consolida e se relaciona, de ma-

neira intrínseca, às formações e manutenções da 

segregação socioespacial nas metrópoles mun-

diais. 

A origem do termo “segregação” conduz à per-

cepção de uma separação de grupos sociais nas 

cidades por motivos diversos, sejam esses pela 

etnia, cultura, idade, classe econômica ou nacio-

nalidade (COLL, 2012). No entanto, nas cidades 

de todo o mundo, têm-se a segregação urbana 

quase sempre relacionada com a divisão e luta de 

classes. É um processo imposto pelo capitalismo 

que revela as contradições econômicas e sociais 

da sociedade.

Coll (2012, p. 1) afirma que existem vários tipos 

de segregação, sendo o mais comum “aquela que 

acontece em decorrência da situação socioeco-

nômica dos habitantes”. Configura-se, portanto, 

a segregação enquanto consequência direta do 

instrumento de controle do capital nas cidades. 
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O autor relaciona esses circuitos de economia às 

configurações espaciais das cidades, visto que 

a influência do capitalismo é evidente para a se-

gregação socioespacial. De certa forma, Santos 

(2008) demonstra que as cidades são, na realida-

de, um macrossistema formado por dois sistemas: 

um das classes mais baixas e outro das classes 

dominantes. Ressalta ainda que esse macros-

sistema funciona baseado em trocas de energia 

onde, à medida que as modernizações chegam, 

ocorrem trocas de energias entre os dois siste-

mas, onde um é dominante (circuito superior) e 

o outro é subordinado (circuito inferior). “A carga 

mais pesada da modernização é suportada pelos 

pobres, os que estão bem abaixo na escala dos 

salários (...)” (SANTOS, 2008, p. 193).

As análises sistêmicas urbanas realizadas por 

Santos (2008) levam a constatações importantes 

a respeito da segregação e pobreza urbana:

• “(...) a deformação do processo de desenvol-

vimento pela modernização (...) é responsável 

pela criação ou pela manutenção do que cha-

mamos de circuito inferior da economia urbana” 

(SANTOS, 2008, p. 195-196).

• “(...) sem se levar em consideração esse circuito 

inferior, a compreensão da cidade é incompleta” 

(SANTOS, 2008, p. 196).

• “Os dois circuitos não são dois sistemas isola-

dos e impermeáveis entre si, mas, ao contrá-

rio, estão em interação permanente” (SANTOS, 

2008, p. 261).

Uma vez que a segregação urbana é composta 

por uma variedade de elementos que apresentem 

funções e comportamentos múltiplos, seus ele-

mentos estão em incessante evolução e possuem 

uma grande variedade de inter-relações; a segre-

gação se insere adequadamente nas característi-

cas de um “sistema”, podendo assim, ser classifi-

cada e analisada como tal. 

Mediante isso, têm-se aqui dois exemplos de 

análise da segregação socioespacial a partir da 

abordagem sistêmica. O primeiro exemplo é a me-

todologia de análise do espaço urbano dual das 

cidades desenvolvido por Milton Santos (2008) em 

“O espaço dividido: os dois circuitos da economia 

urbana dos países subdesenvolvidos”. Basea-

do nas pesquisas de Neto e Leite (2010), o outro 

exemplo se trata de uma proposta empírica e me-

todológica da sistemografia aplicada à segrega-

ção socioespacial.

No primeiro exemplo, Santos (2008) utiliza uma 

teoria sistêmica para as cidades. Para o autor, a 

cidade não representa uma máquina maciça e é 

composta por dois sistemas da economia urba-

na denominados “circuito superior” e “circuito 

inferior”. O primeiro representa os monopólios, 

relacionados às classes dominantes, enquanto 

o outro é formado de atividades econômicas de 

pequenas dimensões, de interesse à população 

pobre.
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A abordagem sistêmica é considerada enquanto 

um quadro de referência para a pesquisa. Dessa 

forma, ao realizar essa esquematização, é possí-

vel gerar diretrizes e orientações para futuras pes-

quisas no campo da segregação socioespacial. A 

intenção desse estudo é de caráter metodológico, 

com isso, não serão desenvolvidas as propostas 

práticas de análise de caso do fenômeno, visto 

que isso se configura enquanto assunto para ou-

tra pesquisa.

De maneira conseguinte, após a sistematização 

da metodologia em cada etapa, um fluxograma de 

síntese é elaborado visando a compreensão geral 

• “Esse círculo vicioso da pobreza é o resultado 

da superposição de dois mecanismos de espo-

liação, um mais econômico e o outro de nature-

za geográfica” (SANTOS, 2008, p. 371).

Neto e Leite (2010, p. 6) também utilizam a abor-

dagem sistêmica enquanto método de análise 

para diversos parâmetros. Para eles, “a aborda-

gem sistêmica pratica a interdisciplinaridade por-

que cria uma base conceitual comum que permite 

que desenvolvimentos (...) possam ser aplicados 

em outras áreas”.  Para empregar o paradigma 

sistêmico, os autores utilizam o método da sis-

temografia1 enquanto ferramenta, conformando 

uma metodologia em cinco etapas (Figura 4).

1. “O termo ‘sistemografia’ foi 
instituído por Le Moigne (1990) 
para designar a capacidade 
do sistema de agir como um 
instrumento para modelar ob-
jetos. A passagem da análise 
(reducionismo) à concepção 
(sistemografia) representa uma 
mudança nas finalidades do 
conhecimento. Na análise, é 
necessário explicar os compo-
nentes do objeto para conhe-
cê-lo. Na concepção, é preciso 
conhecer e compreender o ob-
jeto para interpretá-lo e, assim, 
antecipar seu comportamen-
to” (NETO e LEITE, 2010, p. 7).

Figura 4. Proposta metodológica com base na sistemografia para implementar a prática da abordagem sistêmica no proces-
so de pesquisa. Fonte: Neto e Leite (2010) adaptado pelos autores.
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de todo o sistema da segregação urbana (Figura 

5).

A partir dessas etapas, se torna possível a elabo-

ração um diagrama síntese de pesquisa sistêmi-

ca para a temática da segregação socioespacial 

(Figura 6). Para tal desenvolvimento, levou-se 

em consideração que a Teoria Geral do Sistemas 

pressupõe sempre a existência de um único ma-

crossistema, o que conecta e relaciona todas as 

temáticas abordadas.

Considerações Finais

Em síntese, em meio às necessidades atuais de 

estudos mais abrangentes, o novo paradigma 

sistêmico surge orientando uma observação do 

“todo”. No caso do urbanismo, esse “movimen-

to de reorientação conceitual e metodológica” foi 

orientado para o estudo das cidades e suas re-

lações com o sistema urbano, o que configurou 

uma compreensão desse sistema de forma dinâ-

mica e complexa (IPEA, 2016).

Essa pesquisa foi o resultado de esforços para 

inserir a segregação socioespacial como catego-

ria fundamental para a leitura e análise do espaço 

urbano. Visto que esse tema é comumente asso-

ciado aos pré-conceitos de “exclusão” do siste-

ma, esse estudo buscou e provou o contrário: a 

segregação não só é parte integrante do sistema 

das cidades como ainda é, de maneira autônoma, Figura 5. Proposta metodológica de Abordagem Sistêmica aplicada à segregação socioespacial desenvolvida a 
partir de Neto e Leite (2010). Fonte: Elaborado pelos autores.
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um amplo sistema formado por vários subsiste-

mas importantes.

É importante ressaltar que a metodologia sistê-

mica realizada nesse estudo visa dar diretrizes e 

orientações para outras pesquisas no campo da 

segregação socioespacial. Conforme abordado 

anteriormente, a intenção desse estudo é de ca-

ráter metodológico, com isso, não foram desen-

volvidas as propostas práticas de análise de caso 

do fenômeno, configurando-se enquanto assunto 

para futuras pesquisas.

No caso da proposta metodológica de abordagem 

sistêmica aplicada à segregação socioespacial, 

ressalta-se aqui que, nos diagramas elaborados 

foram definidos alguns temas relacionados à se-

gregação, no entanto, ao proceder à aplicação 

dessa metodologia em um estudo de caso real, 

esses tópicos podem sofrer alterações e comple-

mentações conforme o contexto da cidade em 

análise.

Como visto, tanto o macrossistema das cidades 

quanto o sistema da segregação socioespacial 

estão envoltos em grossas camadas de complexi-

dade. Talvez seja a existência dessa complexida-

de que torna o estudo desses assuntos tão perti-

nentes para a atualidade. É irrefutável admitir que 

as expansões urbanas se encontram em contínua 

Figura 6. Diagrama síntese – proposta de pesquisa sistêmica orientada para a temática da segregação socioespacial. 
Fonte: Elaborado pelos autores.
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evolução e que, de maneira desenfreada, suas 

consequências interferem diretamente na dinâmi-

ca da vida urbana, principalmente no que confere 

às discussões sobre a segregação socioespacial.

Contudo, trazer uma perspectiva diferente – do 

tipo sistêmica – para abordar esse tema, expõe 

mais uma possibilidade de metodologia de aná-

lise da segregação. Uma vez que as cidades não 

podem ser vistas enquanto um bloco monolítico, 

mas como um todo multifacetado, compreender 

a segregação enquanto um sistema presente no 

macrossistema das cidades, oferece uma pers-

pectiva mais próxima do que realmente ocorre na 

realidade.
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